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Resumo 
O mercado de trabalho actual é mais exigente em conhecimentos e 
habilidades em confronto com o que aconteceu num passado recente. 
Como forma de reagir positivamente a esta exigência há uma maior 
preocupação na formação dos actores económicos, tanto na perspectiva 
inicial como na contínua. Neste contexto, a educação e a formação estão 
na base das competências dos indivíduos. Contudo, as competências, face 
às exigências do mercado de trabalho, não devem ser produzidas para a 
execução de uma tarefa, mas sim para o indivíduo a possíveis situações 
diferentes e inesperadas. 
Palavras-chave: Competências, Educação, Aprendizagem ao longo da 
vida, Formação, Empreendedorismo. 
Os desafios que a profissão académica enfrenta 
Do ponto de vista conceptual, muitas vezes o mundo académico não é 
considerado como sendo um espaço de profissionalização, mas sim como sendo 
um património cujos poderes, privilégios e condições de emprego protegidos pelas 
leis constitucionais e administrativas. Os intervenientes do mundo académico são 
vistos como pertencentes a uma profissão independente e uma comunidade 
pertencente às Ordens. Invocando doutrinas poderosas como, por exemplo, a 
liberdade académica e autonomia, comunidade escolástica, autoridade colegial, uma 
influência forte das suas instituições na determinação de metas e ainda na gerência 
das suas instituições.   
As tarefas principais de ensinar e de pesquisa estão intimamente ligadas e são os 
elementos constituintes duma escola e ciência genuinamente académica como 
constituindo uma vocação no sentido verdadeiro Weberiano. Por outro lado, a 
profissão académica tem sido referida como sendo “profissão chave” ou a 
“profissão das profissões” no que concerne o delinear dum corpo futuro da maior 
parte de trabalhadores profissionais numa sociedade.       
Se bem que exista alguma unicidade na profissão académica, o seu desenho pode 
variar através de contextos nacionais, entre as áreas disciplinares, entre sectores e 
tipos de instituições dentro do Ensino Superior para assim abranger uma vasta 
gama de graus ocupacionais donde o termo mais lato da palavra “staff académico” 
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é adoptada como se referindo primariamente aqueles colaboradores que têm de dar 
resposta a um serviço eficaz e eficiente. 
Muitos sistemas de Educação, a nível do Ensino Superior, têm sido submetidos a 
mudanças estruturantes que, por sua vez, estão a alterar as características 
tradicionais da profissão académica. Em muitos países tem-se assistido: 
(i) à massificação e consequentes mudanças, entre elas, as expectativas 
dos estudantes; 
(ii) à pressão financeira – mudança no conjunto de financiamento 
incluindo o financiamento afecto ao ensino e à pesquisa; mudança de 
métodos de afectação de recursos, financiamento de desempenho; 
pressão em se dar resposta a um número maior de bens públicos com 
um número reduzido de ajuda pública; 
(iii) a um aumento de responsabilização e consequente à implementação 
de avaliações qualitativas; 
(iv) a processos de transição e de mudança de regulamentos estatais e de 
padrões de relacionamento de emprego, associados ao sector público 
tendentes para formas mais híbridas de incorporar elementos do 
sector privado; 
(v) à emergência de relacionamentos novos no que concerne 
universidade-indústria-governos;  
(vi) a um novo conjunto de prioridades políticas para o Ensino Superior e 
Pesquisa, com especial enfoque a nível da sociedade na relevância do 
conhecimento, aplicação do conhecimento e valorização do 
conhecimento. Isto invoca novas maneiras de produção de 
conhecimento;  
(vii) a novos modelos de governança e de poderes de gestão, desenhados 
nas instituições de Ensino Superior, a fim de darem resposta a novos 
desenvolvimentos e a novas demandas; 
(viii) ao uso das Novas Tecnologias na Pesquisa, Ensino e Aprendizagem 
assim como modos alternativos de disseminação (educação virtual); 
(ix) às instituições de Ensino Superior que fazem parte constituinte dos 
processos de Internacionalização e globalização constituinte.  
Questões surgem relativamente ao sentido do que tudo isto pode significar para a 
nossa concepção da profissão académica e, consequentemente, releva da 
necessidades de evidenciar que linhas de mudança a profissão académica está a 
sentir: 
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• Estará o conceito duma profissão académica singular a perder as suas 
características tradicionais?  
• Estarão os aspectos atractivos da profissão académica a diminuir ou a 
serem reexaminados?  
• Como é que a contribuição para a nova produção do conhecimento assim 
como aos processos de internacionalização estão a moldar a profissão 
académica?  
• Quais são as mudanças nos laços laborais de emprego?  
• Até que ponto é que a vida académica constitui um factor atractivo para a 
próxima geração de académicos?   
Mudança de paradigmas de ensino 
O mercado de trabalho actual não se compadece com o estatismo que o 
caracterizou o num passado recente. A este propósito, consideramos que o 
mercado de trabalho actual exige novos conhecimentos e a sua reciclagem 
permanente, adiantando que, os conhecimentos adquiridos pelo indivíduo de nada 
servirão se não forem constantemente actualizados. Na ausência da reciclagem dos 
conhecimentos, os indivíduos correm sérios riscos de serem excluídos de forma 
permanente do mercado de trabalho. Assim, face aos requisitos e à exigência da 
nova economia, que se baseia em mais habilidades, a escola terá que se ajustar ao 
mercado de trabalho. 
Neste sentido, na sociedade presente, aprender significa envolver e redefinir o 
papel da escola, das organizações e do Estado, porque a aprendizagem é um acto 
pró-activo e para toda a vida. Assim, no caso dos indivíduos se absterem ou não 
estarem atentos a este processo, as suas habilidades sofrerão uma desactualização 
constante, o que o neutraliza no mercado de trabalho.  
Martins (1999: 97), a este propósito, considera que o mercado de trabalho actual 
exige novos conhecimentos e a sua reciclagem permanente, adiantando que os 
conhecimentos adquiridos pelo indivíduo de nada servirão se não forem 
constantemente actualizados. Inclusive, o autor adianta que, na ausência da 
reciclagem dos conhecimentos, os indivíduos correm sérios riscos de serem 
excluídos de forma permanente do mercado de trabalho. Assim, face aos requisitos 
e à exigência da nova economia, que se baseia em mais habilidades, a escola terá 
que se ajustar ao mercado de trabalho, mas não deverá ser “(...) uma escola 
reducionista, subordinada à lógica do capital, mas uma escola comprometida com a 
constituição de sujeitos de formação integral (...)” (Oliveira: 2004b).  Será, então, 
preciso considerar os processos formativos como “(...) o lugar da participação 
consciente e crítica, da colaboração activa, da avaliação colectiva e permanente se 
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realmente queremos formar cidadãos-trabalhadores críticos, criativos e autónomos 
(...)” (Burnier: 2004).  
O mercado de trabalho actual que é complexo e mais exigente, o conhecimento 
não existe isoladamente. Ele ganha relevância num contexto real, onde a 
interdisciplinaridade é uma palavra de ordem porque entrecruza os saberes 
existentes e potencia a produção de novos saberes. Neste sentido, o objectivo da 
interdisciplinaridade consiste em utilizar os conhecimentos de várias disciplinas 
para resolver um problema em concreto ou compreender um determinado 
fenómeno sob diferentes pontos de vista (Lopes: 2004). Por tal facto, a 
interdisciplinaridade tem uma função instrumental porque recorre, de forma 
directa, ao conhecimento útil e utilizável de certa disciplina para responder aos 
problemas e às questões contemporâneas.  
Numa sociedade cada vez mais competitiva, o mercado de trabalho é mais exigente 
e conduz o indivíduo para uma formação permanente. Contudo, essa formação 
deve ser bipartida: uma formação vocacionada para a sociedade e outra 
vocacionada para o mercado de trabalho. Perante tal constatação, a formação do 
indivíduo não deve ser ficar hipotecada pelas orientações do mercado de trabalho 
porque ambas são complementares. Dentro deste espírito, Burnier (cf. 2004) 
afirma que a formação do indivíduo é uma formação para a felicidade, porque 
deverá apresentar um desenvolvimento global, contemplando, também, o 
desenvolvimento físico-corporal e uma sociabilização prazeirosa.  
Como nas sociedades globalizadas as tecnologias realçam o poder do capital 
humano, então, face à revolução das competências no mercado de trabalho, a 
aprendizagem ao longo da vida é um direito do ser humano e, simultaneamente, 
uma obrigação do indivíduo face à sociedade. Somos desta opinião porque 
entendemos que o indivíduo não deve estar na dependência da sociedade, 
cabendo-lhe contribuir para a sua evolução através da fertilização das suas 
habilidades e comportamentos. Desta forma, o Estado deverá assumir a sua 
responsabilidade como o garante das liberdades fundamentais dos homens, 
regulando e sintonizando os cidadãos e a sociedade, estando englobada nesta a 
totalidade dos diferentes mercados. 
O Banco Mundial recomenda que a formação profissional seja realizada em 
actividades modulares para permitir aos indivíduos que entrem no mercado de 
trabalho a todo o momento sem romper com o processo formativo iniciado. 
Entendemos esta preocupação e orientação do Banco Mundial, face à formação 
profissional; no seu entender, a formação deve ser modular devido ao facto da 
aprendizagem ser contínua, isto é, ao longo da vida do ser humano. Neste sentido, 
sendo a formação mais curta e modular, o formando poderá encontrar com mais 
facilidade, um posto de trabalho. Por tal facto, o ensino modular poderá ser uma 
forma de flexibilizar o trabalhador, adaptando-o às exigências das mudanças que, 
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presentemente, tendem a intensificarem-se. Esta flexibilidade do trabalhador é 
mais facilmente alcançável quando ele tem uma boa compreensão conceptual da 
tecnologia. Aqui, ele adapta-se mais facilmente às novas situações e às diferentes 
ocupações. Mas, o estado desta “compreensão” depende da aprendizagem que ele 
fará ao longo da vida.  
Numa sociedade que necessita e que reclama por uma formação ao longo da vida, 
importa preocupar-se com questões que estão a montante do mercado da 
educação, embora conexas. A este propósito poderíamos evidenciar a orientação 
social e profissional, como forma de tornar mais prática, mais exequível e mais útil 
a formação a ser ministrada. Verifica-se, aqui, a preocupação de sintonizar o 
mercado da educação com o mercado de trabalho. Assim, inclusive, poderíamos 
assumir a orientação profissional como uma das tarefas da formação, embora o 
consulente deva fazer parte integrante do processo, pois deverá ser capaz de 
identificar as suas principais competências, não obstante a orientação ser uma 
actividade complexa (Guggenheim, 2002: 4), devendo o orientador estar mais 
preocupado com as competências humanas e sociais, do que com as competências 
técnicas. Mas, presentemente, as preocupações da orientação pouco têm a ver com 
as orientações do início do século XX. Aqui, o núcleo duro da orientação gravitava 
em torno da transição da escola para o emprego. 
Hoje “as práticas de orientação são de índole e de preocupações diferentes”, facto 
que se explica “pelas transformações da organização do trabalho e pela emergência 
de novas concepções da qualificação profissional” (Guichard, 2002: 5). Contudo, 
nesta questão da orientação face ao vigente mercado de trabalho, o colaborador, 
efectivo ou potencial, deverá, de acordo com Guichard, ser encarado como 
detentor de um capital de competências e capacitado para as desenvolver. É, neste 
sentido, que surge a noção de formação ao longo da vida, ou simplesmente, de 
auto-formação, através da qual o indivíduo se adapta com mais facilidade às novas 
exigências do mercado de trabalho. 
Desta forma, a centralidade que se verificava face ao indivíduo, enquanto actor 
profissional, dá lugar à cooperação e à interacção entre os diferentes elementos do 
grupo ao qual pertence. Neste contexto de volatilidade, complexidade e de 
incerteza do mercado de trabalho é que Germe (2002: 21) considera que os 
indivíduos estão a desenvolver comportamentos de adaptação ao novo contexto, 
isto é, “comportamentos mercantis no mercado de trabalho”. Assim, o 
desenvolvimento dos recursos humanos passa, forçosamente, pelo 
desenvolvimento das suas habilidades e competências, razão pela qual a educação, 
a orientação e a formação são vectores que terão de ser aperfeiçoados e utilizados 
em prol de tal desenvolvimento. Por tal facto, a utilização de expressões como 
“formação profissional contínua”, “aprendizagem”, “aprendizagem ao longo da 
vida”, “orientação escolar e profissional”, entre outras, são utilizadas, 
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quotidianamente, como sinónimos da expressão “desenvolvimento de recursos 
humanos”.  
Cultura empreendedora  de ensino 
Os knowledge spillovers são um importante mecanismo para o crescimento endógeno 
dada as economias externas que produz. Então, as políticas públicas têm valor 
relevante na produção e na promoção do conhecimento. Desta forma, defendemos 
que a politica da educação deve estar alinhada com os princípios do 
empreendedorismo, isto é, deve lançar a base de uma procura constante de outras 
aptidões, habilidades e aptidões críticas, como forma de colocar a educação ao 
serviço do desenvolvimento e crescimento económico. Também a capacidade 
empreendedora pode surgir de outros factores, nomeadamente dos laboratórios de 
I&D, assim como da curiosidade expressa e fundamentada dos colaboradores.  
Neste sentido, as universidades, os institutos superiores politécnicos e as escolas 
que ministram cursos técnicos produzem conhecimento que poderá ser spillover 
sobre outras pessoas o que contribui para o conhecimento colectivo.    
Contudo, esta questão não é linear porque os spillovers dependem da proximidade 
geográfica das pessoas. Assim, quanto maior for esta distância maior será a 
dificuldade daquele spillover e vice-versa. Relativamente a esta questão, Audretsch e 
Lehmann (2005) argumentam que aquela transmissão de conhecimento depende 
também da especificidade do próprio conhecimento. 
Assim, mesmo que as universidades estejam próximas das empresas, se aquelas 
produzirem conhecimento tendente para a homogeneidade, isto terá pouca 
influência nos spillovers, dado que se está a produzir mais do mesmo, logo, pouca 
novidade vai trazer ao mercado e à sua dinamização. Por tal facto, é conveniente 
diversificar a produção do conhecimento nas universidades para que este possa ser 
um spillover sobre as empresas e o mercado. Inclusive, a produção de novo 
conhecimento nas universidades pode provocar o aparecimento de nova tecnologia 
para as empresas. Apesar desta situação, a distância geográfica entre as 
universidades e as empresas pode ter efeito no spillover, na performance e no output. 
Embora, o conhecimento codificado ultrapasse as dificuldades da distância 
geográfica, o que não acontece com o conhecimento tácito. Este necessita de 
oralidade, de interacção, de troca de experiências, entre outras, atendendo ao facto 
de ele pertencer à pessoa que o detém, não estando disponível no mercado.   
De acordo com o exposto, vários são os determinantes da capacidade e do 
ambiente empreendedor, entre os quais se poderão destacar, os factores, legais, 
institucionais e sociais. Neste âmbito, o capital empreendedor, para Audretsch and 
Keilbach, (2004: 4), não consiste apenas na concentração de habilidades para o 
trabalho, nem na oferta de informação pelas regiões. Assim, as associações locais, 
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as organizações empresariais, os consultores especialistas a pesquisa de mercado, as 
relações públicas, networking services, entre outros, influenciam necessariamente 
aquela capacidade empreendedora. A esta grandeza de factores, está associada a 
cultura organizacional, que interage com a cultura social e com os valores veículos 
da sociedade. 
A classe empreendedora relaciona-se com o desenvolvimento local. Desta forma, a 
quantidade e a qualidade do conhecimento aí existente, produz maior velocidade 
nos spillovers que, por sua vez interagem, com a classe empreendedora, 
dinamizando-a. Desta interacção, resultam influências positivas na performance 
das empresas.  
Presentemente, os spillovers estão na base da capacidade de adaptação das empresas 
ao contexto, nomeadamente o tecnológico; esta capacidade empreendedora 
empresarial é tanto maior quanto maior for a sua capacidade de apropriação de 
algum retorno proveniente do novo conhecimento do exterior. O que acontece, na 
perspectiva empresarial, também acontece na perspectiva do colaborador. Este 
também está imbuído de espírito de ganho. Assim, está predisposto a permanecer 
na empresa se visualizar o retorno da aplicação do seu conhecimento. No caso 
contrário, ele predispõe-se a sair da empresa inicial. Contudo, estes ganhos 
visualizados não se esgotam nos económicos, pelo que, se se sentir sem voz, sem 
lealdade, desmotivado face à política organizacional, entre outros, o seu ânimo 
enfraquece e leva-o a sair da empresa.  
O dinamismo que se tem verificado no empreendedorismo também apresenta uma 
visão evolucionista porque as empresas de pequena dimensão e de baixo output 
mostram o desejo de se apropriarem do novo conhecimento económico e do valor 
daí esperado. Isto leva-as à procura da captação do knowledge spillovers, já que estes 
são de baixo custo e de alto rendimento, na medida em que as empresas se 
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